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OS SERINGUEIROS E A PROTECÃO AO MEIO AMBIENTE 

NA ÃREA DE INFLUENCIA DO PMACI (+) 

• 

Mary Helena Al legretti (++·) 

Introdução 

O PMACI (Programa de Proteção ao Meio Ambiente e as 

Comunidades Indígenas) resultou do cumprimento de uma das cláu­ 

sulas do empréstimo concedido em 1985 pelo BID ao Brasil, no 

valor de US$58,5 milhões, para a pavimentação da Br 364 no 

trecho Porto Velho - Rio Branco e para medidas de proteção 

ambiental e demarcação de territórios indígenas na área sob 

influência da rodovia. 

Exi~ências desse teor por parte de bancos multilaterais 

como BIRD e BID, inseridas como pré-requisitos ao desembolso 

de recursos para a implantação dos chamados 11grandes projetos" 

precisam ser entendidas tanto sob o ângulo dos efeitos espe­ 

rados e desejáveis sobre o mercado de terras quanto no contexto 

da política interna dos Estados Unidos. Demarcar áreas indí­ 

genas permite a liberação para o mercado das parcelas circun­ 

dantes, reaularizando o mercado de terras. (Conf. ALMEIDA, 

Alfredo W.B.de, 1984). Hã, portanto, um efeito econômico 

imediato e racional para uma exigência como essa. Mas esse 
aspecto não esgota a questão. 

Uma intensa discussão ocorreu no interior do Banco 

{+) Texto apresentado ao GT SERINGUEIRO/PMACJ em 30.06.87 

{++)Antropõloga~ Presidente do Instituto de Estudos Amazônicos. 
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Mundial, nos últimos anos da década passada, a respeito das 

consequências que o asfaltamento da Br 364, no trecho Cuiabá/ 

Porto Velho traria sobre grupos indfgenas sem contato·.e a 

necessidade de serem revisados os conceitos definidos pel~ 

Banco em torno do desenvolvimento de áreas não incorporadas 

ao mercado e dos efeitos sobre o meio ambiente que tais finan­ 

ciamentos estavam produzindo. 

-r: 

Essa discussão assumiu um caráter público através da 

ação de entidades ambientalistas norte-americanas junto ao 

Conqresso dos Estados Unidos, especificamente junto às Comis­ 

sões de Apropriação do Senado e da Câmara, onde se dá a apro­ 

vação de verbas norte-americanas para os bancos. 

O Projeto POLONOROESTE, financiado pelo Banco Mundial 

para pavimentação da rodovia no trecho Cuiabá/Porto Velho, 

trazia também exigências de demarcação de territórios indíge­ 

nas e seu desembolso chegou a ser suspenso, em 1983, pelo 

não cumprimento, por parte do governo brasileiro, dessas 

exigências. 

Em 1985 os ambientalistas norte-americanos conseguem 

a aprovação pelo Congresso de uma Resolução (465) que modifi­ 

ca a política americana de financiamento dando ênfase à ques­ 

tão ambiental, à participação de organizações não-governa­ 

mentais nas negociações e apoio aos projetos de pequena es­ 

cala. 

Pressionado pela opinião pública, que elegeu o POLO­ 

NOROESTE como exemplo de "desastre ecológico e social11, em 

janeiro de 1985 o representante norte~americano no BID se 

abstém de votar na solicitação de empréstimo para dar conti­ 

nuidade ao asfaltamento da Br para o Acre, justificando que 

o projeto de desenvolvimento era inadequado e que medidas 

de proteção ao meio ambiente e aos indígenas precisavam ser 

garantidas. Essa posição reduziu em US$14,5 milhões o valor 

do empréstimo. 

O conceito que sustenta essa campanha nos Estados 

Unidos é o da 11responsabilidade do cidadão contribuinte11, 
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na medida em que parcela dos recursos aplicados pelos bancos 

tem origem na arrecadação tributária. Consideram-se, portanto, 

co-responsãvei~ pelos êxistos e fracassos dessa polftica e 

assumem a fiscaliação direta e indireta dos efeitos do~ em~ 

préstimos. 

E nesse contexto que se desenvolve a polêmica em torno 

do asfaltamento da Br para o Acre e do cumprimento pelo governo 

brasileiro das cláusulas contratuais previstas no empréstimo. 

Não só isso. Busca-se demonstrar aos Órgãos governamentais e 

também ao banco a necessidade de se levar em consideração a 

existência de outro segmento populacional que será afetado 

pela estrada - os seringueiros. 

Em outubro de 1985, por ocasião do Encontro Nacional 

dos Seringueiros, o IPEA foi convidado a apresentar a proposta 

do PMACI e os seringueiros reivindicaram participação na 

elaboração das propostas, sugestão aceita pela Coordenação 

do Grupo de Trabalho. Em dezembro do mesmo ano e em março do 

ano seguinte foram apresentadas duas propostas de pesquisa 

para caracterizar.áreas extrativistas sob influência da es- 

trada. -- -~~ ?-~ 

Em janeiro deste ano uma comissão formada pelo Conselho 

Nacional dos Seringueiros e pela União das Nações Indígenas/ 

Norte solicitou uma audiência ao Coordenador do GT/PMACI na 

qual expressou sua principal preocupação: o ritmo acelerado 

das obras da estrada e a ausência de medidas voltadas para a 

demarcação das áreas indígenas e a proteção ao meio ambiente. 

Não obtendo respostas concretas, a comissão resolveu esta­ 

belecer um contato direto entre a comunidade afetada pela 

estrada e o BID, o que ocorreu em março deste ano, com a ida 

de Francisco Mendes Filho ã reunião anual do banco em Miami. 

Dois efeitos importantes derivaram dessa iniciativa: 

criou-se o GT-SERINGUEIRO no âmbito do PMACI e aumentou a 

pressão do BID sobre o governo brasileiro estabelecendo um 

prazo para a execução do PMACI (60 dias), ou o empréstimo 

poderá ser suspenso. 
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O texto apresentado a seguir parte desse contexto e 

pretende ser uma contribuição aos trabalhos do GT SERINGUEIRO. 

Defende a tese de que proteção ambiental na área de influência 

da rodovia em construção significa a· garantia de per~anên~ia 

desta população nas áreas nas quais vivem atualmente como 

posseiros .e ameaçados de expulsão. 

A relação dos seringueiros com o ambiente 

(.-... 

O principal equívoco do PMACI foi não considerar em 

seu Plano de Ação Preliminar o significado econômico, social 

e histórico dos seringueiros na Amazônia Ocidental. Em conse­ 

quência disso, adotou um conceito de 'proteção ambiental I ge­ 

nérico sem estabelecer~relações entre a atividade exercida 

por essa população na floresta e a conservação dos recursos 

naturais. 

As referências feitas no documento aos seringueiros 

são esparsas e desconectadas. Afirma-se que o território do 

Acre já está ocupado por uma população que para lá migrou do 

Nordeste e que este fato explica os conflitos em torno da 

ter~a ali existentes; mas toma-se esse fato como se fosse 

pertencente ao passado. Confunde-se a figura do seringueiro 

com a do seringalista ao afirmar que o primeiro vende suas 

terras, em função de dívidas contraídas, quando isso ocorre 

com o segundo. Refere-se a esta população como sendo assa­ 

lariada, o que não corresponde à realidade do aviamento. 

Outra observação relacionada com os seringueiros está 

na proposição de se criar um sistema de Postos Florestais 

visando promover o uso racional dos recursos naturais reno­ 

váveis e o fortalecimento de um cultura florestal para a 

população de seringueiros e castanheiros, desconhecendo a 

forma como isso se dá na realidade. 

O conhecimento mais profundo da situação dos serin­ 

gueiros aparece no t6pico de estudos e levantamentos comple- 
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mentares para se conhecer a questão da borracha nativa, buscar 

uma solução para os seringais e fazer um levantamento das condi­ 

ções de vida dos seringueiros. Destina-se para este ·estudo a 

quantia de Cz$500 mil aloc~dos no ,item Imprevistos e Reser~a 

Técnica. Também o IBDF propõe um estudo da castanha, madeira 

e borracha ,nativa visando documentar o papel destes produtos 

na economia regional. 

r: 

O problema conceitual subjacente a este documento refe­ 

re-se ao desconhecimento da realidade re9ional (bibliográfico 

ou de campo). sobre a qual se dá a elaboração de uma proposta 

de ação. Todo o documento expressa isso, ou seja, uma metodo­ 

lo9ia que não considera a existência de relações econômicas e 

sociais dadas sobre as quais será feita uma interferência. O 

que existe é tratado como residual e não como substantivo para 

iniciar um processo de planejamento na região. 

Em termos genéricos esse equívoco não traz grandes 

conseuqências teóricas ou empríricas, uma vez que o levanta­ 

mento de dados e as pesquisas de campo vão corrigindo os va­ 

zios deixados pela for~ulação inicial. Não é o caso, porém, 

deste projeto. 

r: 

O projeto visa o estabelecimento de medidas de proteção 

ambiental na área de influência da estrada. Essas medidas, nor­ 

malmente, são conceituadas segundo dois níveis de abrangência - 

aquelas decorrentes da própria obra e as indiretas, decorren­ 

tes das modificações econômicas e sociais que uma obra desse 

tipo desencadeia em um determinado espaço. O que torna a situa­ 

ção crítica é o fato de que o projeto pretende estabelecer 

medidas de proteção ambiental sobre uma área na qual predominam 

atividades florestais de tipo extrativista, marcadamente não 

predatórias e desenvolvidas por uma população a ela adaptada 

no decorrer dos Últimos cem anos de ocupação. 

Ou seja, não se trata de uma formulação genérica e vaga 

a respeito da proteção ambiental. Mas sim uma constatação pre­ 

liminar a respeito do fato de que não se pode pensar em pro­ 

teção ·ambiental sobre esse tipo de área sem considerar que, de 
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uma forma ou outra, ela já está sendo feita por um dos segmen­ 

tos sociais com o qual o projeto pretende se relacionar. 

Vários são os fatores que apontam para uma utilização 

peculiar dos recursos naturais no âmbito da Sr 364, especial­ 

mente naqueles espaços nos quais ainda estão sendo e~ploradas 

as atividades da extração e transformação do látex e coleta da 

castanha. 

r: 

1.A atividade de extração do látex e coleta da castanha se dá 

sem que seja necessário destruir a espécie para se chegar ao 

produto final. Em decorrência disso, o valor econômico da 

atividade está na mata e no tipo de produto que ela oferta 

e a sua conservação é condição primeira de exercício da ati­ 

vidade. Sob esse aspecto, o desmatamento é a expressão clara 

da mudança no valor econômico da floresta; é a terra em si 

e a madeira que se constituem em atividades lucrativas, ou 

seja, a área desmatada. A taxa de desmatamento pode se cons­ 

tituir em interessante classificador dessa mudança no modelo 

de desenvolvimento da Amazônia a partir da década de 60. 

2.A perda do valor econômico dos produtos florestais produziu 

algumas modificações importantes nesse sistema. A sobrevivên­ 

ci"a passou a depender da inter-relação entre diferentes ati­ 

vidades, da utilização complementar de outros produtos flo­ 

restais e da organização de um sistema diversificado de 

extraçao, coleta, caça, pesca, agricultura de subsistência, 

fabricação de utensílios, etc. Ou seja, gerou-se na Amazônia 

uma economia florestal que permite a sobrevivência na medida 

em que se conserve o ecossistema como um todo e não apenas 

algum~s de suas espicies. 

3.Uma utilização também peculiar do espaço deriva desse tipo 

de economia. Uma clareira na mata significa o local da mora- 

dia. Desmata-se aquilo que é suficiente para que a·;mata 

fique muito perto da habitação e para que seja possível 

- nao 

rea- 
lizar pequenos cultivas e o espaço é formado de pequenos 

minhos traçados dentro da floresta, a partir dos quais e 

ca- 
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sobre os quais se dá a atividade produtiva. E difícil per­ 

ceber o tipo de ocupação que essa atividade gera na medida 

em que não está baseada em núcleos populacionais adensa~os, 

mas na dispersão de unidades familiares conectadas entre si 

por pequenos igarapés ou por pequenos 1varadouros1• 

4.As espécies florestais nativas das quais se serve essa po­ 

pulação para obter a sobrevivência não estão dispostas no 

espaço de forma planejada como no cultivo tradicional. Estão 

a l e a t o r lame n t e espalhadas. Isso s I nn l f l c a que um conjunto 

de critérios necessários ã sobrevivência nestas condições, 

sao gerados. Espaços individuais se entrelaçam com outros 

que são comuns. Migrações sazonais levam parcelas dessa 

população para regiões distantes. Espécies que se concentram 

em áreas bem delimitadas do espaço e que têm utilidade na 

alimentação ou na confecção de objetos precisam ser locali­ 

zados e conservados como uma espécie de reserva de recursos. 

Em síntese, os grupos sociais que se utilizam da flores­ 

ta para sobreviver, a conservam não porquê entendem o papel 

que esse ecossistema desempenha na reprodução da vida no pla­ 

neta como um todo. Mas simplesmente porquê da reprodução desse 

sistema depende a reprodução da vida social. Ou seja, protegem 

a floresta porque ela é, para eles, o recurso produtivo 

principal. 
r 

Realizar um programa de proteção ambiental na área de 

influência de uma estrada que irá alterar esse sistema sinteti­ 

camente descrito acima significa, antes de mais' nada, tomar 

essa realidade como ponto de partida. Considerar que essa re­ 

lação entre grupos sociais e meio ambiente está consolidada, 

sofrerá modificações pela ação da estrada e precisa ser co­ 

nhecida e compreendida previamente ã decisão das medidas de 
proteção que serão tomadas. 
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A viabilidade da atividade desenvolvida pelos seringueiros 

Um dos argumentos que e sempre utilizado para contradi­ 

zer as observações feitas acima e que leva a um certo descré­ 

dito na viabilidade a curto e médio prazo desse sistema de ex­ 

ploração da floresta é referente ã baixa rentabilidade e alto 

custo de pnodução de um dos principais produtos otiundos ·da 

floresta amazônica, a borracha. 

Realmente, a atividade extrativa de borracha vegetal - nao 

resiste a uma análise mais precisa que relacione custos de pro­ 

dução daquela oriunda dos seringais do Sudeste Asiático, e a 

da região amazônica. A SUDHEVEA afirma que a diferença entre 

ambas é de mais ou menos 2,5 pontos. A forma através da qual 

essa atividade tem se mantido através do tempo é a garantia de 

preços estabelecida oficialmente e que protege o preço do pro­ 

duto brasileiro, contra a pressão dos produtores de artefatos 

de borracha que gostariam de ver o mercado livre e utilizar 

o produto importado sem restrições. 

No entanto, a questão não é tão simples. Essa situação 

perdura desde a década de 40, continua sendo mantida hoje e 

não deverá ser alterada em breve. Alguns fatos suportam essa 

decisão: o Brasil não ê auto-suficiente em borracha, a demanda 

nao para de crescer, a importação implica em remessa de divi­ 

sas e as áreas nas quais se produz a borracha são regiões 

de fronteira, afetas portanto à segurança nacional. 

Um relatôrio recentemente concluído, ~ealizado pelo 

MIC, sobre a cultura da seringueira, sintetiza assim a situação: 
11 ••• os seringais implantados na Amazônia, especialmente após 

o quinto ano, ou estão com desenvolvimento precário, não de­ 

vendo entrar em sangria no tempo p~evisto, dificilmente pro­ 

porcionando uma produção econômica, ou já se encontram irreme­ 

diavelmente comprometidos ... A produção dos seringais nativos 

representa, ainda hoje, 80% da produção nacional .•. Existe 

tecnologia disponível que, se utilizada, resultará em aumento 

no mínimo de 40% na produção dos seringais nativos.11 Recomenda 
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a comissão "uma revisão nos aspectos social, fundiário e a de­ 

finição de novas alternativas econômicas para a fixação dos 

seringueiros nas áreas atuais de produção.11 (MIC, 1986) Além 

_disso, a produção advinda dos seringais de cultivo de outras 

regiõe7 do país, especialmente de São Paulo e Mato Grosso, 

não afeta~ão o mercado nos próximos dez anos, de form~ decisiva. 

Mas nenhuma questão é econômica por si só. A manutenção 

dessa política de subsídio expressa a capacidade da classe 

serin9alista da Amazônia de manter inalterado, em nome da crise 

social que ·uma modificação dessa situação poderia gerar, uma 

situação excepcional criada no contexto da Segunda Guerra. 

Apesar da manutenção desta política, grandes modifica­ 

çoes ocorreram, durante este tempo, na estrutura de produção 

da borracha nativa. A mais importante foi o repasse, para os 

seringueiros, dos custos de produção do seringa} nativo, tor­ 

nando-se o tradicional seringalista, um intermediário naco­ 

mercialização do produto extrativo e dos produtos industriali­ 

zados de consumo. Além disso, o surgimento do seringueiro autô­ 

nomo- especialmente nas áreas nas quais quebrou-se o monopólio 

da comercialização, demonstrou uma realidade até então não 

considerada: a de que os seringueiros se transformaram nos 

verdadeiros produtores de borracha, sem serem reconhecidos. 

nessa posição, pelas políticas desenvolvidas para o setor. 

A análises feitas pela SUDHEVEA não consideram a exis­ 

tência desse produtor. Em função disso, nunca houve uma política 

que considerasse a real situação da produção da borracha nativa, 

os custos de produção, nem foram introduzidas tecnolo~ias 

existentes para aumentar a produtividade, diminuir a jornada 

de trabalho e melhorar o nível de renda. 

Não se pretende a auto-suficiência do Brasil em borracha 

através dos seringais nativos. Pretende-se a adoção de uma polí­ 

tica de transição, adaptada ao produtor - o seringueiro - que 

leve em consideração sua peculiaridade e que equacione um pro­ 

blema social que tende a se agravar. 
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O papel do Estado frente ã atividade extrativa 

O interlocutor escolhido pelo Estado·para tratar as­ 

questões relacionadas com a borracha nativa tem sido sempre 

o seringalista. E este sempre falou em nome do seringueiro, 

usando um poder de representação que nunca lhe foi outor9ado. 

Os seringalistas tradicionais estabeleceram uma espécie 

de mercado cativo de mão-de-obra, em condições de semi-escra­ 

vidão, situação que ainda hoje prevalece em várias regiões 

da Amazônia. Não implantaram escolas, não criaram um sistema 

de atendimento médico, monopolizaram o sistema de comerciali­ 

zação de mercadorias e sempre impediram a livre circulação 

dos trabalhadores. 

Quebrar com essa situação também não e uma tarefa 

fácil. Quando os seringueiros se reúnem, apoiados pelos sin­ 

dicatos rurais ou pelas comunidades de base, os que ali estão 

representados são os que não estão endividados, porque estes 

não podem ciruclar. Essa situação impede que se tenha uma 

dimensão aproximada do significado quantitativo dos seringuei­ 

ros 1 1 i v res I e dos I cativos 1• 

r: 

O resultado, projetado no tempo, dessa situação, foi 

uma espécie de ocultamente/esquecimento/anulação da condição 

de existência de todo um segmento da sociedade amazônica que 

so recentemente começou a ser quebrado. Foi preciso criar uma 

situação até certo ponto artificial - o Encontro Nacional em 

Brasília - gerado por pessoas de fora da região, para que 

fosse dado o primeiro passo nessa direção. 

Decorre daí que os seringueiros enquanto categoria 

não dipõe de poder político nem de capacidade de pressão sobre 

os órgãos públicos para ver suas demandas atendidas. Ao con­ 

tr~rio, precisam primeiro demonstrar que existem, depois, que 

nunca tiveram acesso a políticas sociais báxicas e, por último, 

desenvolver uma intensa campanha para obter resultados para 

uma situação que requereria intervenções urgentes e estruturais. 



1 1 

Decorre daí a ausência de informações sistematizadas 

sobre essa população, em termos mais simples: número, idade, 

sexo, localização, tipo de atividade, renda concentração popu- 

1 a e i o na 1 , hã b i tos a 1 i menta r e s , cu 1 tu r a , e te. P esqui s as 1 oc'a - 

lizadas começam a ser feitas e prôduzidas. Mas ninguém fez, 

até agora, um diagnóstico global. E nenhum Órgão público 

assume essa responsabilidade porque ninguém tem para si a 

tarefa de gerar programas para esse segmento·populacional. 

A SUDHEVEA, na medida em que considera o seringalista como o 

produtor de borrac~a, organiza seus dados a par~ir dessa 

ótica e desconhece a existência do serinaueiro: 

r: 
O conceito de Reserva Extrativista 

A criação de Reservas Extrativistas nas áreas ocupadas 

pelos seringueiros é a proposta por eles elaborada e tem como 

objetivo solucionar a instabilidade na qual vivem hoje e apre­ 

sentar alternativas para o desenvolvimento da região. Os .p r l n+ 

cipais elementos desse conceito estão no trabalho em anexo 

(ALLEGR6TTI, 1987). Vou sintetizar, aqui, observações a respeito 

dos ·pontos mais polêmicos da proposta. 

r 
1. As Reservas Extrativistas (REx) não poderão se sustentar 

economicamente só em torno da borracha, embora este seja 

o produto que pode dar ori9em a elas e sustentá-las duran­ 

te um período inicial. Pesquisas já existentes sobre ou­ 

tros produtos florestais e suas _possibilidades de comer­ 

cialização deverão servir de subsfdios para a introdução 

de novas atividades. 

2. As REx constituem-se em uma crítica contundente ao sistema 

de colonização precominante até hoje na Amazônia. Não serão 

implantadas com base na divisão arbitrária de lotes indivi­ 

duais nem requerem a implantação de uma infra-estrutura 

artificialmente transposta para o interior do país. O que 
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os seringueiros almejam é melhoria das condições de vida, 

introdução de elementos essenciais de conforto e moderniza­ 

ção sem descaracterizar o modo como sempre viveram, ou seja, 

sem destruir a floresta e os e~uipamentos atualmente exis­ 

tente~ para colocar outros, artificiais, em· seu lugar. 

3. Isso significa que o conceito de progresso e de desenvol­ 

vimento precisa ser revisto para se pensar o significado 

do desenvolvimento da floresta, com sua especificidade. Esse 

é um desafio à tecnologia, aos programas de infra-estrutura, 

de serviçós sociais, de sistema viário, etc sendo um bom 

campo de aplicação para pesquisas pioneiras. 

4. Não se pode esperar dos seringueiros um tipo de participa­ 

ção, na gestão deste programa, semelhante àquele que ocorre 

em outras comunidades rurais e urbanas. O tipo de sociabi­ 

lidade gerado nos seringais tem suas especificidades. As 

relações sociais tradicionais nos seringais estão marcadas 

pela individualidade do processo produtivo. Não existe 

divisão de trabalho na produção do látex. Este fato gera 

um tipo de participação social diverso daquele que seco~ 

nhece como padrão para a área rural. Essas características 

deverão ser consideradas na implantação das REx. 

r- 5. O fato de não existirem informações sistematizadas sobre a 

forma como estas comunidades extrativistas estão organizadas 

em sua diversidade interna - decorrente da diversidade de 

recursos disponíveis e uti lizãveis - torna necessária a 

realização de estudos especiais, multi-disciplinares, com 

metodoloºia especial, para que se consiga identificar com 

clareza as formas de funcionamento de cada unidade. 

6. Não existe experiência acumulada seja nos Órgãos pú&licos> 

nas universidades ou centros de pesquisa a respeito da com­ 

plexidade que implica o manejo simultâneo de recursos na­ 
turais com o atendimento das necessidades de agrupamentos 
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humanos.Isso significa que é preciso, antes de tudo, iden­ 

tificar com precisão as ielações atualmente existentes, ·seus· 

condicionantes históricos, sociais, econômicos, culturais, 

a potencialidade dos recursos ~li pred~minantes, para ~ue 

seja possível buscar um novo ordenamento, superior ao atual­ 

mente existente. 

O papel do PMACI, do JEA e do CNS 

Não somos favoráveis ao cancelamento dos recursos do 

~-. empréstimo feito pelo BID ao Brasi 1 e que deu origem ao PMACI. 

~chames necessário um maior poder de decisão por parte da 

coordenação e consideramos urgente a necessidade de serem 

tomadas medidas de proteção aos territórios indígenas e dos 

seringueiros se não se quer repetir os erros do ·POLONOROESTE. 

r=: 

A ausência do Estado nas regiões mais distantes da 

Amazônia, especialmente nos seringais, trouxe alguns benefícios 

para essa população: não estão atrelados e dependentes das 

decisões dos órgãos públicos. Agem, geralmente, por conta pro­ 

pria. Assim tem sido para resolver seus problemas básicos de 

g a r a n t i a n a.s p os s e s ( a t r a v é s d os I e m p a t e s 1 ) , d e e d u c a ç ão 
(através do Projeto Seringueiro) e de saúde (através dos Agentes 

de Saúde, localizados nas colocações dos seringueiros). 

Esta experiência permite que seja criado um outro con­ 

ceito referente is relaç~es entre as comunidades e os órgãos 

governamentais. Entendemos que cabe ao poder público responder 

is demandas da sociedade, sem tutela e sem contro~e. O obje­ 

tivo·de um programa e da atuaçio ticnica deve ser o de tornar, 
a médio prazo~ dispensável a presença do governo. Isso cria a 

necessidade de um nível maior de eficiência e rapidez e sig­ 

nifica priorizar os objetivos do ponto de vista da população 

com a qual se trabalha. 

No caso da criação de Reservas Extrativistas, esse con­ 

ceito~ claro: cabe a cada 6rgão p~blico exercer o papel espe- 
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cífico para o qual tem competência (fundiária, sanitária, edu­ 

cacional, etc). Não cabe a nenhum, mas sim ã própria comunida­ 

de,a coordenação sobre o processo como um todo. Na medida em 

que forem demandados, os Õrgãospúblicos deverão dar sustentação 

técnica às demandas socialmente originadas. 

É de acordo com essa concepção que o Instituto de 

Estudos Amazônicos desenvolve seu trabalho junto aos seringuei­ 

ros. Nosso papel é o de viabilizar o acesso aos setores do 

governo que podem responder, de acordo com suas competências 

específicas, demandas formuladas por eles. Cabe a n6s, também, 

dar expressão técnica e buscar alternativas para os problemas 

por eles identificados como prioritários. 

Mas na medida em que hoje existe o Conselho Nacional dos 

Seringueiros como Órgão representativo dos interesses desse seg­ 

mento social, o IEA está buscando conectar os problemas da 

Amazônia com o conjunto da sociedade brasileira. Essa é a razão 

pela qual estamos localizados no sul do país. Entendemos que e 

ali que se forma a opinião pública na nossa sociedade, assim 

como é ali que estão concentrados os principais interesses eco­ 

nômicos contrários à Amazônia. 

1'- 

Coerentescom nossos propósitos e considerando as difi­ 

culdades enfrentadas até o hoje pelo GT PMACI para concretizar 

seus objetivos, entendemos que será necessário que consiga de­ 

monstrar a efetividade de seus programas, de maneira rápida e 

emergencial, dado o avanço da estrada, para que consiga exercer 

o papel que lhe compete oficialmente. Caso isso não ocorra esta­ 

rá restringindo sua atuação ã geração de informações sobre a 

realfdade regional, certamente importantes se forem apropriadas 

pelos órgãos governamentais estaduais. O que se espera, com 

atenção, é que, especialmente o GT SERINGUEIRO, possa contri­ 

buir na gestação de um programa especial para esse grupo social, 

não concluindo sua função naprodução de informações para os 

próprios membros do GT a respeito de uma realidade até então 

desconhecrda para a maioria deles. 
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.P MA C l. def ine plano provisório de 
pr ioridades para as áreas indígenas 

Um relatório único de propos­ 
tas aos órgãos federais e ao go­ 
verno do Estado foi o resultado 
prático das discussões realizadas 
em tomo do Plano de Proteção 
ao Meio Ambiente e às Comuni­ 
dades Indígenas na semana pas­ 
sada em Rio Branco. As propos­ 
tas do Acre para o Grupo de' 
Trabalho do PMACf foram leva­ 
das para· Brasília pelo represen- . 
tante do Estado no Plano, Marco 
Antonio Mendes. enquanto as 
sugestões para integrar o Projeto 
ambiental do governo Flaviano 
Melo continuam sendo traba- · 
lhadas por quatro grupos de es­ 
tudos que se reunirão todos os 
dias desta semana na Secreta.ria 
Estadual de Planejamento. 

Indígenas da Fundação Cultu-. 
ral, o Cimi e a Comissão Pró-ln­ 
dio. Outro grupo formado __ pelo 
Laboratório Técnico de Madei­ 
ra. Seplan, Incra e IBDF discute 
propostas voltadas para a ques­ 
tão florestal. E. finalmente, a 
questão do Meio Ambiente, por 
um grupo envolvendo o lmac, 
Ufac, Fundação Cultural Su- 
cam, Seduma e lnpa. 1 

As propostas que o j_omalista 
Marco Antonio Mendes. repre­ 
sentante do Acre no PMACJ.le­ 
vou para o Grupo de Trabalho! 
do Planosãoespecific:amentedi-' 
rígidas a cada um dos órgãos que 

- fazem parte do- PMAO. AD 
IBDF,--a proposta é que se faça 
um diagnóstico do setorflorestal 
com inventário do potencial ma­ 
deireiro e de produtos extrativis­ 
tas. acompanhamento das alte~ 
rações da cobertura OorestaJ e ri­ 
gida fiscalização na questão dos 
desmata.mentos.. A exigência J 
que o pessoal do PMAO Acrese- 

. ja informado amstanlementt 
sobre os desmates que estão sen- 
· do feitos. 

De acordo com o jornalista 
Antonio Alves. que estreiou 
ontem na Secretaria de Planeja­ 
mento como responsável pelos 
trabalhos de detalhamento das 
propostas de ação.para o gover­ 
no estadual "o ponto principal 
do estudo'realizado na semana 
passada é que os órgãÓS federais 
têm que cumprir o mais urgente 
possível com o plano provisório 
de ação do PMA,CI. que consiste Para a Embrapa. u propostas 
na realização de estudos e de- . apresentadas são .de ~ a cm­ 
marcação de vãrias áreas indíge- presa re~iu pesquisas voltadas 
nas, Só assim é que o Estado vai para as especificidades da regi­ 
poder começar a sua projeção de ão. -sem interromper o trabalho 
atividades. Não dá para SP. pen- . Rue ela vem realinndo. "'Go!.ta­ 
sar em definir qual vai ser ã. utili- ríamos de saber uq. pouco mü 
zação de determinada área. se · sobre' a seringueira, csstanheira 
não temos em mão nenhum es- e diversosoutrespeodutocertra­ 
tudo. a respeito das particulari- tivistas.e a Embrap,a pode nos 
dades do solo. Portante, é im- dar importante c:ontn"buiçio 
prescindível que os órgãos fede- · nesse sentide", disse Antoote 
rais realizem imediatamente es- Alves. . , 
te plano provisório de ação, que 
por sinal já deveria ter sido feito 
nos últimos dois anos"; 

Os quatro grupos de trabalho 
que, estão detalhando as propos­ 
tas para o governo do Estado são 
encarregados de sintetizar as su­ 
gestões para as questões agrária. 
indígena. florestal e ambiental. 
Na questão agrária. estão envol­ 
vidos o Incra. a Seplan, Cepa 'e 
Embrapa. Discutindo a questão 
indígena ficaram a Funai a . 
Coordenadoria de Assuntos 

-Da Secretaria Especial & Meiõ 
AmbienteedoIBDF.aexigência.. 
é que façam uma ckman::aç:io de 
reservas n~ nas cabttà­ 
ras dos rios, m~-ntcn.ente 
de haver pos.it"b1idade de exba· 
tivismo. porque slJO '1-eas õe 
grande impoftincia~A 
demarcação ct.~ indígena 
e a definiçlo ck ~ de pro- 
teção ambiental « "*- espf­ 
cies (reser.,as.. patques,. estaÇi,es 
ecolõgic:n.. ett..l lambéla ão 
propostas.apormiladma~• 
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Sobre -a questão da ~d~. ~~fi~ 
que está sen& retirada 1ndiscn- ·. -Antl,nio Alva c:oocdecaa a. 
minadamentedo Estado, o gnJ· CS1lldos D9 Aae 
pode uabalho prot;õe que~~ · 
vemo tome providênCl8S rme- sa ficou mais~ para o pessoal 
diatas pc,rque a devastação está que participou dos debates·. U 
muito grande. -Uma ~ sugcs- em Brasfiia, ·o grupo dc lnbalho­ 
tões apresen~ é que o gov~- .. do PMACI tratari de daboruo 
no suspenda a retirada de madei- plano inicial que 9ed aprcsc:nta­ 
ra por 120 dias. até ~ uma so- do em breve aó 8anoo Intera.me,.. 
lução mais madura se,a eneo11- , ric:ano de ~ - 
trada. . · 810,deformaquco~- 

. - · · todaBR-364~Riolltanoon. 
Para Antônio Alves. o ~lta- tenha 5el!S l"'CUlnlOl cortados.. 

do das discussões foi.romto bom ..,. , ,.. · . ·• · . - . • 
porque. •• pelo menos. muita coi-- ~ ~ _ 



Documento dOPMACf 
:- · , eSfii'Ptôrrto~hb_DE·:: n 

T""- .,., - -~---~----- •• -& -- -- 
: :· BR.t;SÍUA {ROMERITU AQUINO) - 
Já es'á pronto na sede do lpea em 
Brásma o documento final do Plano de 
Protecão ao Meio Ambiente e às Co­ 
rnunidsdes Indígenas (PMACI), que se 
cestina a protegei o Acre e parte de 
Rondônia e do Amazonas do avanço 
docapitalismo QU~ virá para .estas re-. 
giões com o asfaltamento da rodovia 
entre Porto Velho e Rio Branco. , ~ · 

. Corri um atràso de mais de seis me-. 
· ses. o documento do PMACI foi con­ 
cluido e checado nos mínimos deta­ 
lhes pelos vários orpâos dos ministé-. 

. ·. rios - que~ integram o grupo federal 
- · encarregado de apresentar ao Banco 
- lnterámerícano de Desenvolvimento 
· (BID) as 'ações de proteção ao Meio 
. Arnbienteeàspopulaçõesmaiscaren- ·! 
tes que habitam as áreas de influência ; 
díreta e indireta da rodovia BR-ª64~ .: 

, - Conversei esta semana com alguns ; 
·dos técnicos do Ípea orgão da Seplan 1 
encarreçado de coordenar o projeto, i 
sobre os ú1timos detalhes do encami- t 
nhamento burocrático do documento l 
preparado conjuntamente pelo IBDF, · 
Secretaria Especial de Meio Ambiente, . 
Embrapa. Funai e Incra. Não revela- · 
ram detalhes do documento fina\, mas: 
informaram _que ele já 1oi entregue aos ; 
secretários gerais dos ministerios - 
envolvidos, encarregados-de .. dar a_ 

· aprovação final por parte do governo : 
brasileiro. · Esta aprovação deverá : 
acontecer atê o· inicio da prõxima se­ 
mana. depois que o documento será. 
entregue ao Banco lnteramericano de-: 
Desenvolvimento. Segundo os têcni- : 
bos do 1pea, o BID mandará um 

- emissário no final da próxima semana 
+ em Bra.~ma exc-luslvamentepararece-~ 

· lJer cerimonialmenfe o documento das 
moos dÓgove'mo brasileiro. o governo 
do Acre; qu"if participou das liffimas 
reuniões do grupo do l'MACI apresen­ 
tando as propostas do Estado, deverá 
receber ô_ documen!ti nos prõxímos 
õias. só não o recebeu ainda porque 

_ não está institucionalmente ·represen­ 
~l)JlO.iHJi19 •. ~ .Q governador fl';): 
; Vla.flO Melo telefonou ontem para o su­ 
perintendente dó lpea, Fãbio de Cica.. 
cobrando-o. Flaviano quer conhecer o 
documento e também ter o cfireito de 
fazer criticas a ele 

UM DOCUMENl O lNCOMPl ETO 
A grande surpresa do documente 

final do PMACI fica por conta de um· 
dos segmentos mais lmportantes de 

· abrangência do programa: as Comu-. 
nídades Indígenas. Segundo ·adianta·. 
ramos técnicos do lpea, venceu a pro­ 
posta do Çonselho de Segurança Na:· 
cional, que simplesmente defendeu e· 

·_--viu vitoriosa sua intenção de sruples­ 
.' mente deixar de fora das ações do pro/ 

grama a esmagadora. maioria das 
áreas indígenas situadas no raio de in.­ 
fluêncía direta da· BR-364. lstõ signifi­ 
ca que o f~ACl_não '@i demarcar __ as 
a1-eas indígenas existentes ao tongódo 
rio Purús, do rio Juruã e de todos os 
seus afluentes. São mais dé 30 áreas 

- indígenas que ficarão no compasso de 
espera para .suas demarcações, O 
_Cons~Jho de Segurança Nacionat;'cne­ 

_ briado pelas últimas noticias sensa­ 
cionalistas da imprensa b.asíldra. de 
que estaria havendo grande inter- ' . 

--- •••• ,,-~;~-'- ••• • ••••.• _ •• !:'" r • • -*~---~~-, 
·ter~~cia· ~strângeira e ameaças à ~::_ · · 
berania ,brásneira na Am~õrüa tcaso. 

_· CIMI den uncia~o ~peio jornal o_ Es1a~o ·. 
de São Paulo). reso1veu não autorizar' 
qualquer demãrcação de ã: ea indige-; 
na situadà prõxi~ ou na prõpria fron- - 
leira do BrasJI com ou110s oases, As­ 
sim, as ações da Fur.aj no do..."Úmen10 • 
final do PMACI passaram a ser jnsigru.: 

. ficantes ou de mera figu:-a decorativa.. 
-·. Dos 10 milhões de d~ares orça- · 
mentados .para as aç&".S do PMACI 
dentro do· projeto gkbar de pavimen- 

; tação da BR-3648 da o: dc.'11 de 150 mi- 
lhões-de dõràres. cerca de 1.-4 milhões 

~ já foram ·yaS\os nàs-~ preSrriina­ 
res-empieendidaspehs~Que fa. 
zem parte do ProQratr.l. ~.;,;n, por~. 
tanto, 8,6 milhões par-2 f!\.:.3:' o p~o;,ra-. 
ma até março de t900.1's;tit?~as : 
iniciais do INCRA.~. &'"JM, EM-· 
BRAPA, e FUNAI (q-_,e hruia a ~mar. 
ração de todas as l:-t~ ;:,t;i.je-"\3S 
orçavam em mais õe 40 íi\'1-t..~ de 
dólares e·previam 3{neS rruito mais_ 
abràngerites e capazes de rx-~~ o 
Meio Ambiente e as~~ m..-­ 
ginalizadas das rnazelasQ.Je se~ . 
.com a pavimentaçà()dar~ To-. 
dos estes orpãos tiveram <,ae 1a7er 
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· grã~cles êõitf~ __ e"fn-séwf orçamentos,' ~: 
- adequando-os ao teto máximo estabe-; ·/; 
lecido de.l O milhões de dólares. (Para··: i 
. o represelitanie ão governo dÔ Acre· j 
junto ao PMACl1_ ~arco An}onfo Meri-· :: 
des, estes f ecursos _ são. _"de Jongé ... : 
"muito insuficientes para executar to~ 
das as ações que devem se _efetiyar nQ. · 
Acre erri termos de proteção ao Mciô­ 
Ambienle é as populações marginali~ - 
zadas, "Não vai ser com isso que ire-· i 
mos- ·proteger o Meio Ambiente do ~ 
. Acre .•• ass7nalou Marco Antonio,_após i 

. ressaltar quéa necessidade de novo{ : 
- aportes· de ~ f eêursos - nos_ · próximos 1 

anos. Ele lembroü ainda a necessidade 
. do Estado se adaptar estrutural e insti~ 
.. tucionalniehte _ para· fazer parte do 

_ .PMACt Na area de Meio Ambiente. poi 
exemplo, deverá haver uma retormu­ 
lação de;~?~i~{ f!JDç~ ~tn; os vá- ; 

_ rios organismos estaduais ou até a ex­ 
tinção ou fusão d~- alguns deles. Afinal 
de contas, só no governo Flaviano Me- - 
lo passaram a existir até agora nad :· 
menos que quatro órgãos que tem a· 
ver com o Meio Ambiente, aSecns~.-i.3 
do Meio Ambiente, o lnstiMo do Meio 
Ambient~doAcre~ Fundação de re- 

. noJogia e a Coordenadoria de Becer­ 
- sos Aorestais do Estado, que está em 

_: fase de fundação~ Isto sem contar com 
~-. a atuação do orgão federaljã existente - ~ nareçíão, o IBOF. e com a possivelins- ~ 
· talaçãõ de urna delegac1a dã Secreta- · 

ria Especial do Meio Ambiente (SEMAJ 
: em futuro próximo. É muito órgão e 
muita burocracia __ para mexer_ com <Í • 

: - Meio Ambiente de uni Estado como o : 
!."' A .,,. - - :.-,r. !l.- .- ' ;· • - ~ .- • - • , • 

r- - . ~d6ct;~ri~~ fi~·à, do PMACI ~ dr-- i r: cunscrevt1 a ~tji-calhamàçóde 120 pá- : 
( ginas. onde_ estão previstas todas as · 
] · ações globais do progr~ 'a serem 
~ çelocadasem prátca nos lrês estaíos 

pelos próximos três anos. A partir dele. 
-· cada um dos -órgãos federais envofv.· 

dos irá detalhar suas ações especificas 
e os meios e instrumentos neeessáoos 
para a sua execução. 

... ..•.. -..~ . . 

r> 
' 



Mjli~~~~s .fazem pressão _.· 
para fllViàbi~~Zâr PMACl · 

· -· · ~""---'-~-~'?-·"' .,,.c<7---:-,,-;;~j-,:~ tado,do Acre C""' ter forçado a ·,-,•""•;ô ,~ •• ·\:;-,t~»· ·-.. - ,, ,•'{ _, 1 ... "' ANIBAL DINIZ ''}·:~ .. :.- :;: ::::- ;• ;,t,: :, ·· <' - •• \ ~- } • barra para fazer parte do Grupo -~r.>:-\_'.>·(,\·, < .... ,. -i''A} :.;: de T:aba\ho do PMA_CI parc';C 
· · . · • ·, , . . .. · .,'e. • ·< · · '\': ;:, ter sido uma das dt'casõ-cs mau. 

O ~lano de Proteção a~ Meio ;\-,.'.- .~:~~~-1 · ',._: · -)· -.. _i'! acertadas da administração Fia-· 
Am~nente e às Comumdad~ '/:· 0-~ _ J~'? .; . _-\'. · , " -~~ vi ano Melo al~ o morncnlo As 
Indígenas - .Ptv;ACI. está cor _.·_. t. . .)':-~. · i, · ~: propostas colhidas durante uma 
rendo um sério ns_co de ser can- ;i· t··:.,-c'I·".';',,_'.;',"-,. . .~ ü ·•.·r- {li scm:ma de reunião no auditório 

celado.e esta.medida representa -~-·.~.·.:'_•-.·.: ·· .. , .. ·.·.~~.· •... ----.·.~ .. r·~.- .. ~:_.'1.'_f.?.:·.' .. -.·.: \l·.·.· .. 'f} •. :.·.·.··:····-····.·.\ ·.,z1·• da lJfac-Ccntro foram _apreS('nta um gra~e pengo para o proce~ iÇ:;,/' ~~ ~ .. ,.., / ! · -:,./ . { ._- das por Marco Antonio na reu- 
ocupacional do ~tado, queam~ ~~:;,,J~~-·'-.C·{ · , . , '>~:(":- • nião do GT-PMACI do dia 17. e 

~: e:~~~~t::e~:~ :.{:?.l/'~'?/~,:}(_:;fü/. _·•' ': -~ ~~in~~{~r:~a~:b~~~d~~~~~ã~ 
levasde mi~ntes que pa. ra ci '.~~~--_-·.-_.::.:.-f4·.~··.>.l:·\·f .. _:.")~::~i_ ,./;) .:_- que constituem o plano para que 
virão a partir do momento em . t.~~\;.' tfi/f),;_?'~';J'___, todos eles tomassem consciên- 
que a BR-364 no trecho Porto, · .ae--t\.·Z.·.:- "".:..,"_...,. · _-,-· - · d ib · :o.~ •. · d · Marco Antônio: tentando evitar O eia as suas atn uicocs na cxe- 
Velho-Rio Branco estiver evi- cução do Projeto .. Na reunião 
d~mente asfalt!'-da .. Esta f~i a. colapso do PMACI , do Grupo de Trab~lho. eu expus 
tns!e constataçan íe_ita pelo JOr·, recursos para o asfaltar:nento da. 0 que tínhamos levanta-do cn­ 
nalista e . economista - Marco · BR ~o Congresso Amer~can_o. As quanto proposta para cada um 
Ant~~io Salg~d? Mend~.:. que , medidas do P!ano p_roVJsórit>.do . dosórgãos",disscorcptcscntan- 
partícipou da última reumao do PMACI. que devena!11 ter sido te do Acre. Marco Antonio. que 
Grupo de Trabalho do PMACl. tomadas há quase dois anos. se- não vê outra Iorrna de salvar o 
reali~d~ ~ia .F de agosto em riam ! d~marcação de todas as PMACl (se é que isso ainda seja 
Brasília,"; .,.,.:-_ _:· _ . ; á~eas índiaenas do Acre. Rondõ- possível), senão a aprescntaçjo 
De acordo com os informes mae~uldoAm~zonasq~esofre~ depropostasctarasporparte-do 

passados pelo .. rep. resent~nte do rão o 1mpa~o direto do asfalto. e governo estadual. ~Temos que 
.Acre no G_T-,PMAO •. Ma~~ ~ estabe~ec1mento das áre~ .des- fazer um documento critico de 
Antonio Mendes, numa re~iao ., tmadas ~ ~eservas e~ratJvistas _ todo o PMACI. onde todos os 
do grupo de .d_~talh __ amento_ das e n~restais q~e gar8:nhrào a pro- . ·problemas existentes sejam 
propostas amb1enta1sy~ o go- teçao do meio ambiente. apontado... Precis:unos defi­ 
vemo_ do Estado,-na ~.dt~"!"ª sex- . Só que, ao que parece. a or- , nir mdhor O papel de cada 
ta-feira. existem hoie diversos 9_uestrado PMA'Cl até~a~ora tem órgão ". 
fatores que estão se somando pa· sido composta de musices sur- . , - .· .. . • ,, . . , 
ra que o plano de. proteção am- dos. e cada qual· tem utilizado Talvez . a maior das vitórias 
biental . não seja executado."() se~instrumento para tocar aqui- obtidas até agora tenha sido~ fa. 
Banco lnteramericano de De- lo que lhe vem na telha. A prova to de. finalmente. o EstAdo ter 
senvolvimento-BID. tem rece- é tanta que, nocasoespeclficodo compreendido que um plano d~ 

· bido muitas pressões do Con- Acre. a maioria das reservas proteção ambiental· t indit· 
gresso e das entidades ambienta- indigenas (23 ao todo) está si- pensbcl no ordenamento du 
listas Norteamepcanas. que o ,..tuada em áreas fronteiriças. A suas ações de governo. pa.rtico• 

. acusam de estar fi1,1anciando ~ Punai pretende demarcar estas · larmente no que dll respeito 1 
devastação desordenada no Ter- . áreas e reconhecê-las, mas o • · ocupação rac:aonal do ,eu ter• 
ceiro Mundo,". especifica.mente · Conselho de Segurança Nacio- ri tório. "Se o PMAC1 for extinto. 
na Amazônia. P Banco. visando - _ nàl, levantando . a bandeira da • obviamente qut: as açôcs p-er­ 

. mais lavar seu sentimento de soberania e da defesa do tcmtó- na mentais serão mais restritas". 
culpa do que salvar a natureza. . rio, diz que as áreas de fronteiras di1 Marco Antonio. que acttdita 
condiciona a liberação da parte , do N arte do País devem ser cee- - que, se o PMAct f~ bem~ 
de·recursos que lhe cabe para l> · ·padas de outra forma. porque tado. ele poden. indusiwc abrir 
asfaltamento da Rodovia 364 à .. : não serão alguns grupos indiF- maiores pos-sit>ilid.&5 de aqui­ 
adoção de medidas que visem --a - · nas armados de arco e flecha que si$to ck rccul'S05 no exterior pe· 
proteçâodomeioambienteedas · vãogarantirasegurança·tttrito- n ser- ap1ica&. no dtscnvohi,- 
comunidades indígenas pelo go-: . _ rial da Nacão. t 'Óbvio que. com mcnto do Es1adc). 

. vemo brasileiro. Daí a exigência· este ponto- de vista. o Conselho · O Grupo dt Traba."° do 
de que o plano de ação _para es · de Segurança Nacional fia ce- . PMAC ~ta a tt reunir nova: 
próximos dez anos seja apres;en· iinhan_do a banb~matja ·as pn>- , mente no proximo dia lt. (fJ.aft­ 
tado até o 8ia I4desetemPro;cp-_. , p<>5t~:d1f ~ema~~~- de"~~ •.. do $Cl'io aptt$Cntadas u ~ 
·mo,nna fonrnrde provarque101 mdígenas _do ,\crc._1mesmo sa- . posbrsespeo1"1C1$•~cx ca­ 
PMACI estâ sendo executado::: t ' bendo q~e_està ~ um·a: das e~:· da uni a.e. ~ no11 pro,,cii-:oaa 
.- PE'.DRAS NOCAMINHO~iE_...-. · cías básic.as feitas pelo 8anc:o 6l.. .dtt aft°"'; ~- ~ ~ 

' Longe de 'sei- ::i irifluê11cià de'· · nanciador do empreendimentó · · ._o485 reunidas n•• Íml>CO 6oo9,.. 
eco~ogistasb~iJéi~,e~~ro~ .. desenv~!vi.mentista... Mas·~: .. nientõ qut_ckvcn -=r. ~­ 
ou nort~ncan<>S,.ê ap~.pn~ ~ não é o umco exemplo ck ~-- ao BID no dia) 4 de sdc::nbro.. 
incápa~~de. organízati~.ê 1!,_: ticulação e até inco~pat~1~ . ~ p,n.1'. "·~O&S dic b()CII 
completa desarticu!ação '. ..,.d_~1 ~ - de existente. entre os ~ ' "Rm!O ~ ~~ pan qa m 

- 6rglos federais que mtegranr'e: Basta ~ a situação do_ lBOF; ~ 11t ~, ~ .. ~­ 
PMACI (FU:fl!AI. IBDF,JNCJ!A.;:~ que tem se de.monstrad~~ : nhera~ ,á_vti ~ priti..,dit 
1pas~~ ~MB~~J~ .•. ~ para a fiscalização~ e•-~-~~~ 4~ _• 
têm· ca~ ~ a~,~ ~ptii~ ·Embrapa. que~ sente~...., .fl('6prio ~na&r- M ~ 
cação das medidas previstaS-no_: thada ~realizar~--, &ai. -a _ -361 tai. co.nbwl· 
planôe'ocasionanilo lod0s ·os;,' pedficassobreaspecul~ . .:.. aaG,.llM.AM~~o.cf?IO 

· danoS.EoBID,comojáfóidito:i.~ das árvores da região e e:ailol·~ ~ \o&o ftOl*O" • 6e 
exige que algumas medidas ini·' outros. - F>roteçlo ao~ -~ e k 
eiais sejam tomadas para que COMO SAIR DO !MP.ASSE Conrv:n~ 1~ ~n-- 
possa justificar a Iiberação dos' AiniciativadoSovcmoôo&- ~.etldo~· 

r 
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Brasília (Marco Antônio Men- SEMA. órgão que possui atri- 
des) - A transferência da coor- buições muito cspcciticas dcntro 
denação geral do PMACI para a da burocracia. do setor público 
Secretaria de Meio-Ambiente federal. Assim. na hierarquia Ie- 
{SEMA) - atribuicão que atual· deral não haveria razões para 
mente compete ao IPE,\ - é irn- justificar a mudança assim co- 
provável e problemática. Essa é mo existiriam outros impedi- 
·ª opinião de um dirigente de es- mentes. pois o próprio BI D leria 
critório de órgão federal no exigido. quando da contratacão 
Acre.e que tem pruíundo conhe- do empréstimo. que os recursos 
.cimeuto do Projeto de Protecão liberados fossem contratados 
do Meio-Ambiente c das Cornu- pelo Ministério do Plancjarncn- 
nidades Indígenas .to, 

· Segundo versão que circulou Segundo informacões de pes- 
em Brasília nos últimos dias. a soas que tiveram acesso ao rc- 
rnudanca de comando no PMA- Iatôrio de acompanhamento da 
CI teria sido sugerida pelo Ban- execução do PMACI - encarni- 
co Interarncricano de Desenvol- nhadoao BID no final do mês de 
vimento (BIO) e teria por objeti- maio -.,está daro que os atrasos 
vo agilizar a exccucão do proie- _não se devem a moblemas (fr_ 
to. o qual vem encontrando fOordenação do programa_ . 

, obstáculos de diversas nature- Assim. por exemplÕ. a Funa1 e 
· zas Como se sabe. nos pltimos . ~ o IBOF são talvei os órgãos que 
. meses foram (rrandesasprcss_ões- . os cumpriram l: s 
· sobre o 81 D. no sentido de can- _propostos. nos azos previstos 
celar os empréstimos para a pa- Da parte ãa Fufiai. dentre as ra- 
vimentacão da BR-36-t. porque zões alegadas para os atrasos 

: as medidas voltadas à protccão mencionam-se a perda de poder 
ambiental não estão acompa- do órgão em relacão à dcrnar- 
nhandcs o ritmo das obras. cação de áreas indígenas. o au- 
Além do BID nornfalmente mento da burocracia interna 

não ter ingerência sobre a coor- desde a implantacào do processo 
. denacão e execucào dos projetos de descentralizacão. a falta de 
: que rinancia. a mudanca de co- ações conjuntas com a SEMA 
mando no PM:\Cl. que sairia da IBDF e INCRA e. finalmente 

. órbita do Ministério do Planeja- pela indefin icão do v.ovcrno bra 
mcnto e passaria para o Ministê- sileiro em relacào ás áreas indiQc 
rio do D_esenvnl_vimcnto Urba~u nas contíguas. bem corno àquc 
e Meio-Ambiente. poderia las localizadas próximas an, 
também trazer dificuldades adi- centros urbano, e à, fronteiras 
cionais no andamento do pro- do país. 
grama como um rodo. na visão Por seu lado o 1 ROF é caracte 
de um especialista cm questões rizado pela quase absoluta falta 
agrárias do Acre. Isto porque en- de realizacões concretas em I'\' 
quanto(~ M}nistério do _Planeja- lação ao PMAC'l. o que é atribui 
mcnto dispõe de mecanismos de do à escassez de pessoal técnico 
pressão sobre os órgãos cx~cuto- qualificado. mas também à 
res do,PMACI - no sentado de ausência de agilidade adrninis 
cumprirem as metas propostas- trativa (a nível local t' nacional: 

• o mesmo não ocorreria com a e à não delegacào de atribuicões 

lc~ais. ao Üi->Vcroo do Estado Os 
problemas com o desempenho 
do rBDF rJjo tanto mais t?,raves 
pois SC' reconhece que.' este ano o 
órgüo não deverá recuperar o 
tempo perdido no ano passado. 
o que sõ irá agravar a situacão. 
Mencione-se ainda que- o I BDF 
'uTttlfolr uma P.!:'!_~l-TifTuli ma _g 
rmirw.,;libcrados relo PMACl. 
~ ,Guc º n~~si1 t obrigados 
pa~ar ao TUIT:crõõõfar. umo;L 
xãiTl:'cóni1~~1<1 . 
·~:ConT,cc~ de modo icral. 
o baixo desempenho dos órl!àos 
responsáveis pelo PMACI. no 
que diz respeito à utilização ra­ 
cional dos recursos naturais e à 
preservação do meio ambiente. 
o relatório encaminhado ao 81 D 
aponta os problemas decorrcn­ 
tes do avanço desordenado de 
migrantes sobre a região e das ta· 
xas crescentes d" desmatamen­ 
to. Assim. por exemplo. a não 
criação de unidade de conser­ 
vacão. nesta primeira fase do 
PM ACI. poderá dificultar no fu­ 
turo a rcahzacão desse objetivo 
Com isto. é possível prever a 
continuação das pressões que 
terminam com a expulsão das 
comunidades tradicionais· da 
OorC'sta particularmente os se­ 
ringucmrs e castanheiros Mais 
J?rav<' ainda. teme-se que o atra­ 
so na eondusãodos estudos pre­ 
hmmares impliqu~ postcnor­ 
mente na aprovação de um -·pla­ 
no de acão definitivo- para uma 
rcatidade que então já estara su 
perada t..'ll toda a ~ião com­ 
prccndida pelo PMACI - uma 
arca Ó{' aoroximadamente 500 
míl quil;nnc.-t~. au.idrado!> 
onde aléni do Acn .~ com - 
)lrc.'\.·ndidas panes dos essados dc 
Rondúniac Amazonas.. Também 
t mcncu.nado o d~c. - 
mtcrno e externo - rrs:u1tantc 
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que menos · f cz 
do não cumprimento das metas. te o período de cst,age~-:-- S~J?l'· simples criação de reservas ex- 
pois além do contrato com o r:-se 9uc o PM ACI seja insntu- t retivistas nà~ devera alterar u 
BID. a programação do PMACI cionalizado. de modo a torná-lo quadro precário a quc atualmcn- 
foi discutida diretamente com os menos vulnerável a mudanças te estão submetidos aqueles QUl' 
grupos representativos da cornu- polltico-administrat ivas. s~brc-vivem do.extrativismo. · 
nidade local. • ANG~STIA . O ideal seria que o PMACI fi. 
Ao lado de fatores específicos Para quem vive no Arr« e nanciassc um projeto de dcsen- 

a cada órgão envolvido no proje- ~com~anha _ de . perto t~nlo .ª volvimcnto a longo prazo para o 
to. existiriam outras causas para intensificação do fluxo nugrato- Acre. Mas a velocidade da:> 
justificar os atrasos. salientan- rio para o estado. como a rr~ort?- transformações cconôrmco-su- 
do-se os problemas decorrentes sidade cm~ que são desenvolvi- ciais da região pode ser maior 
de descontinuidade administra- das as aç.oes voltadas ~par~ o que o tempo necessário para se 
tiva. a demora para assinatura d.e meio-ambiente. as qucstoes liga- conceber 1at pia no l?e todo~ 
convênios. a morosidade na li- das ao PMAC1 chegam a ser modos. scpundo U..!J.!.!>h~t'I\ .. i.Hlill 
beracão dos recursos e na pres- angustiantes. ãicntoãs qut~s!Ol·s arrt·ana~ o 
tacão de contas pelos órgãos ~orno o Governo do Estad_o maisíi1:i_eú.rt~1~li.·1wstl··ci~_rl)l'lll0 
executores. ó não detalhamento vai enfrentar o_pr~blema da mi- ~criar cond1cocs. para ~'i"íi7ar, 
do plano de aplicacão de recur- gração é o _pnme1ro probler~a ~did~~-~l!t:cào am_Qj_<:_n~ 
sos. e o precário sistema de que -se coloca. Sem recu:sos t~- Do-seu ponto de vista é preteri- 
acompanhamento das ativida- nanceiros. sem terras disponí- vel decidir e implementar de 
des desenvolvidas. veis (o Acre é. em gra_nde parte. imediato. ações qucpcrrnitarn a 
Tendo em vista esse quadro. o propriedade de particulares e proteção. mesmo correndo u ris 

relatório chega a prever a neces- muito poucas são as terras ,que co de algumas delas terem de ser 
sidade de se avaliar a pertinência pertencem ã União) e se"!l infra- revistas por não serem funda 
da própria continuidade· do estrutura urban~ para. receber menta das cm detalhados {l' não 
PMACI. Como alternativa. pro- um grande contrgente de pes- raro intermináveis: levanta- 
põe que o Governo Federal assu- soas. é possível prever um qua- mcntos e estudos técnicos. 
ma .. efetivamente .. a política de droainda mais caótico para of~- Contra essa opinião. porem 
defesa e proteção do meio-am- turo. onde sobressaem os confli- existe o peso da máquina buro- 
biente e das comunidades indí- tos sociais graves. cratica do Governo Federal 
genas. sugerindo uma série de A concretização de medidas Com as suas mil e uma rarmfi- 
medidas a serem adotadas de voltadaspara os seri_nguciros é cacões. aliada à disputa entre 
imediato. Dentre elas está a ca- um exemplo da~ dificuldades órgãos 1.• às frequentes mu- 
pacitação dos órgãos executores. que o PMACI teria para apoiar danças de oricruacão pohnca li. 
dotando-os de pessoal técnico e um dos mais expressivos seg- ca difícil levar adiante um ptoll'· 
de equipamentos. Mais irnpor- mentos em t~rmos de preser- to como o PMACI. cuja Iilosofia 
tante. porém. é a defesa de crité- vacão ambiental Assim. a básica é iustampnté.: o lrahalho 
rios políticos a serem adotados criação de reservas cxtrativrstas. irucgrado entre os diícrcrucs ~· 
na delimitação dos territórios caso venham a ser viabilizadas tores da adrniriistracâo Enquan 
i ndigenas e reservas florestais. implicaria na necessidade de 10 persistir a lqta pelo poder. L'n 

assim como a criação de con- grandes desapropriacões de ter- quanto não houver _pcrf.c.•ita idcn 
dicões para o exercício da fiscali- ras. se for para atender um nú- tidade de proposuos entre os 
zacão, controle do desmatamen- mero significativo de trabalha- ó~.àm,. e enquanto interesses de 
to e da ocupacão clandestina do dores. Por outro lado. não se po- grupos diwt)?1..'0ll':.· _ uiw torem 
território Além da necessidade de esquecer a importância de se clara t' dcvidarncnie .Kornoda 
de se liberar os recursos em tem- desenvolver ações. i.n1egr~da~ dos. pouco.se podr-rã' ra1rr pdc1 
po hábil - tendo em vista as ca- sobretudo no qu~ diz respeito a Acre Mesmn QUl' haja rccurso-, 
racterísticas climáticas da re- comercialização. abastecimen-. e mesmo '\fUt' mu11a f.?t'nll' ~ta 
gião, onde algumas atividades só to. saúde e educacàu para os se- bem intcnóon.ida e trabalhcrn 
podemser desenvolvidasduran- ringueiros. pois caso contrário a arduamc.-ntl· 
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Agora você compra seu ESCORT OKM. com uma entrada·+ 
3 orestações sem juros sem burocracia. Se preferir a 
vista. seu oesconto sera super espec1a1. . .. 
AV. NAÇÕES UNIDAS. 1314 - FONES: 224--4012 e 224-335!i 
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tudes são contuudcntcs. De fato, o Governo federal 
(Presidente Sarncy e Conselho de Segurança Nacio­ 
nal) não pretende mais demarcar as áreas indígenas cm 
faixa de fronteira ao arrepio da lei que protege os 
índios. Lembramos que se for considerado os limites 
de faixa de fronteira cm 150 Km, a maior. parte do 
Acre estaria nesta faixa. 

Existe na legislação brasileira uma figura jurídica 
- a colônia agrícola - que, segundo o Governo, seria 
"uma figura compatível com a frontcira.iondc brancos 
e índios conviveriam de f arma pacifica e harmoniosa . 
Para isso é necessário que haja uma nova lei (que está 
sendo já elaboradal) que regulamente os novos crité­ 
rios de definição de área indígena, critérios estes que o 
Governo quer impor às comunidades indígenas ale­ 
gando a necessidade de garantir a integridade do ter­ 
ritório brasileiro. 

Ora, garantir estas terras para quem? Para grupos 
econômicos internacionais e nacionais com interesses 
privados, como mineradoras (Paranapancma, Gol­ 
darnazon ctc.), madeireiras (Céu Azul no rio Envira, 
Serraria Amazonas etc). colonizadoras, construtoras e 
latifundiários (Grupo Atalla, Atlântica Boa Vista, 
Bradesco, etc). 

Um exemplo desta situação no Acre é a Empresa 
Céu Azul, madeireira da Familia Badotti, no rio Envi­ 
ra retirando madeira também das áreas indlgenasf Ku­ 
lina, Kaxinauá e Kampa). rncíusive com um intermé­ 
diário que era Chefe de Posto da FUNAI, Sr. Mauro,· 
afastado por este motivo. m.as que no momento vol­ 
tou para a área enviado pela própria FUNAI. Atl o - 
momento nenhum órgão competente tomoumedi- · 
das, tanto com as derrubadas quanto com o uso da · 
mão de obra indi~ e exploração de suas ircu. · 

O Governo estadual tanto tem falado em assumir 
ou fiscalizar as ações do Governo Federal, no que se 
refere à polltica Florestal, indigcnista, energética, agti­ 
ria, da borracha, etc, rn:'l~ foi o próprio Governo que 
não deu nenhum tipo de apoio: ~ 
~a lndios e ser.n;u~.-~ quando da rci\.iodic.açlo 

do aumento do preço .:!.a hornacha e de uma nova poli­ 
tica extrativista qoe s..atrs.!a~ is necessidades dcki.;·- 
- à reivindicação G. b qr,~.kfr-ndc as scrillpJcirai"" 

Além disso. este Governo ,.t:o-.:-sc a ,;rupos econômr­ 
cos de fora [p.ex. ~~õ. J\;nior) para constrocões oe 
estradas, como.a 1 ;-an.._~~na. planejada 5Crnt:$tud0$ 

· criténosos e que C.:)n.tri pelo r.lCtlOS seis área.i in.Ji~ 
nas. 

· Este Governo ~Gw.! ~lr.-.entc merece c:onf.an,;:a 
e pode gerir Jttur'}l._"'l'i ~:;1 r,r~oçio de mcio-amlbcmt 

' ~ e.._ e comunidades 1nc. ,ftr..iêlS l.21".to quanto o UO\'COJG ~ 
deral? Os faros cl.~M S.U{'Crem que anlba:s as ins- 
tâncias. siio susr,c-~. , 
Somente. JH'CS'S.l!O~(IS. r<)Vas lndí@:Cnas e dôi Semt­ 

guciros orpnj.~~ ju1u.mcmc con, crn~ ~ 
apoio e a pop~~ '21f~a41 r,or- ~,~ tipo de dcsot· 
volvimento, co~ &n-.:har o lobh)' dos~ 
econômicos, miliu res, " ~~ t'(Jlitiai oficial qut 1tt.l 
objetivos nada ~rs... r:-~, & ~OJtÇàoc~fltb 
dos povos da fictrô-U- l eo, ra,.-a "UCfll "IICn.ffn~ Qllt 
.(des)goverm, é~.. . --- -~ ~. ... ... ~ 

Conselho Indigenista Missionário 

Tanto já se falou' do asfaltamento da BR-364, do 
PMACI, das demarcações das áreas indígenas, mas 
parece que poucos sabem exatamente o que está acon- 

, tecendo .. ., : . · · · 
' · O Plano de Protecão ao Meio-Ambiente e às Cornu­ 
nidades Indígenas (PMACI) parece uma piada. Um 
volume de recursos da ordem de US$ 4 milhões foi fi-. 
nanciado pelos Bancos Internacionais para estudos e 
demarcações de áreas indígenas no Acre e sul do Ama­ 
zõnas, enquanto o próprio Governo se responsabili­ 
zou nela execucão através de acordos assinados e pela. 
coordenação dos trabalhos a cargo da srPLAN - Se­ 
cretaria de Planejamento. Estes financie. .ientos estão 
sendo aos poucos repassados para os órgãos cornpe­ 
~entes realizarem os trabalhos previstos noºPMACI, 
ou seja, FUNAI.- INCRA, IBDF, EMDRAPA, 
SEMA. Mas os mesmos órgãos não apresentam um 
mínimo de organização e planejamento em conjunto. 

. Como é o caso da EMBRAPA e IBDF, que gastaram 

. recursos em torno de CzS 1.36 milhões para fazerem os 

. mesmo estudos sobre Meio-Ambiente. A FUNAI faz 
; identificação de áreas indígenas e levantamentos fun­ 
: diários, onde o INCRA deveria fornecer os dados 
'da situação fundiária. Acontece que o mesmo INCRA 
j informa que ira fazer posteriormente tais !levanta­ 
! mentos para o PMACI, quando ninguém sabe. Só um 
i exemplo: a área indígena Alto Purus, dos povos Kuli­ 
' na e Kaxinauá.tfol identificada em 1984 e em maio de 
: 1986 foi realizado 'o levantamento fundiário, faltando 
, é claro osdados do INCRA para posterior encami­ 
, nhamento .ao .Grupo Interministerial que aprova a 
: área e en~hà o decreto de demarcação ao Presi­ 
~ dente da Rci,fiblica. 

Porque esta denlbra toda? Há outros interesses for- 
: tes em jogo? Sabemos que o Sr. Mário Junqueira, 
sócio ,de uma empresa paulista e vice-presidente da 
Associação dos Criadores de Neiore no Brasil, afirma 
ter terras no alto Purus e quer, claramente, expulsar 
os lndios colocando-os em outras áreas que não 
atrapalhem seus interesses, segunoo notícia publicada • 
na Gazeta do 'Acre em 16/1/87. Existe também o 
fato de esta área se encontrar na faixa de fronteira 
definida pelo Conselho .de Segurança Na cio na l, o qual 
conforme declarações , dê~i seu secretário, General 
Bayma Denis, não pretende demarcar áreas indígenas 
incidentes naquela faixa, mesmo sabendo da ilegali- 
dade deste proceder. · 

A FUNAI, por sua vez, que tem a responsabilidade 
de garantir a proteção dos índios, através de seu 
presidente, Romero .lueá, informou -que demarcou 
50 áreas em 1986 e com o PMACI irá demarcar até 
1988 todas asáreas indígenas do Acre. Orá, destas 50 
áreas o Sr. Jucá esqueceu de dizer que cerca de 16 re­ 
ceberam o decreto no tempo de SPI (19!0-1967), o que ' 
aconteceu foi o reavivamento dos limites; do restante. 
a grande maioria ainda não foi efetivamente demar- 
da. Acrescemamos ainda que destas 50. apro­ 

ximadarnente 80~i delas não tem concluída a regula- 
. J,i1.ação Í~!ldiária. E das l ?_área:. previstas para d~~1ar- - 

~---- •. ·---- -- 
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Para entender o PMACI 
Em novembro do ano passado. preocupado com os ru- dual. seja no momento da sua implcmcutucão. seja após a 

mos tomados pelo PMACI (Plano de Proteção ao Meio estruturação do segmento. Convém ohscrvar quc a monta­ 
Ambiente e às Comunidades. Indígenas). hoje no centro gem de uma infraestrutura física de prl.'slado de scrvicos 
das discussões que se travam em torno do asfaltamento da públicos cobra urna c110tra·partida estadual dest inada a 
BR-364. o eniãosecr~tário de Planejamento. economista manutenção. • 
Mário Lima. elaborou um parecer e o enviou à então Go- OI NCRA avoca a si a dcfinicão da mo11l,1grrn desta in­ 
vcrnadora do Estado. Vale a pena reproduzir o documento fraestrutura. assim como a definição das áreas a serem 

· para melhores esclarecimentos sobre a questão. ocupadas pelos projetos de- asscntarncnto e a dimensão de 
Procedemos um exame da .• programação Operacional"> cada projeto. O ónus súcio-politico destes ussl'nlamcnlos 

. PMACI proposta pelo INCRA e constituída pelos segmen- são. entretanto. repassados para o Gov~>rno do Estado. 
:tos: · . É nossa opinião que um programa de largo espectro, CO· 
j I} Regularização Fundiária (discriminação de terras. mo é o caso do Projeto Seringueiro. deve ser objeto dr uma 
'. áreas indígenas): . . ação envolvendo além das diversas esferas de governo-a 
', --11) Assentamento.de Trabalhadores Rurais {famílias a federal. a estadual e a minicipal · e também merecer UJ!I 
'serem transferidas das áreas indígenas): tratamento multidisciplinar. tanto na ~ua montagem 

Ili} Sistematização dos Estudos Básicos da Estrutura quanto na sua implementação. O ncccssãrio é o reconheci- 
Fundiária Regional: . mento que se.põe em jogo não apenas situacõcs de ope- 
IV) Regularização Fundiária (área plpreservação dos ração da máquina administrativa. é dizer. não t apenas 

recursos naturais e implementação projeto seringueiro). uma questão de eficiência da administração pública Tra­ 
; Os segmentos I) e II) estão intimamente relacionados ta-se de questão que afeta. diretamente. qualidade de vida 
, constituindo-se dois movimentos integrados por um único · das populações locais. na medida que são processos que re 
i objetivo mais geral. : · sultam na desestruturação do seu modo de vida quase sem­ i O terceiro segmento corresponde a uma área de pre resultando na passagem para condições de níveis infe- 
abrangência geral em relação ao campo de atuação do IN- riores, · 

: CRA. ,' Compreende o Governo do Estado do Acre que a imple- 
. Oquartosegmentocorrespondeaumconjuntoa.rticula· mentaçâo de ações de irnervencâo na área dos seringais 
do de objetivos das mais direfentes características'e-envo1- envolvendo iniciativas de prornocão do Seringueiro irne- 
vendo questões. tais como a ambiental. aprodutiva. -etc, gradas a propositos de resguarda, o meio ambiente ck ati­ 
que, em muito. ultrapassam as dimensões operativas do vidades predatórias correspo nde a um campo de elevada 
órgão proponente. · complexidade não restrito a esfera Icchada de um único 
Por oportuno. toma-se necessário que se tenha em men- 'órgão. Trata-se. na verdade. de \lffi.1l dimensão que exige a 

l
te que a análise da proposta tem comofundo a predispo- .definicão de campos experimentais e da pro!')Osiç.ão de 
sicão do Governo do Estado do Acre. já reiteradamente modelos e técnicas atternativas cm quctqucr das áreas de 
colocada em diversas oportunidades por esta Secretaria. atuacào (educacão. saúde. pro3ucào. transporte. ctc.l 
.de redefenir a suá participação nas dimensões deliberati- Por outro lado. a quest:ãoamhimtal dc~·êS<'tCOmprecrt· 
va e operacional do GT-PMACl. Nesta perspectiva • d ida além da sua perspcai\·a têcriico-cicntffica J)B!'ll posi­ 
convém ressaltar que a proposta constitutiva do GT é cionar-se ao ladodasdemandas $0claisintcgradas~pr6- 
-entendida. em última instância. desde a perspectiva opera- prio agir político das comunidades locais, O não reconbt­ 
c:ional da administração pública estadual. como um es- cimento deste aspecto. po;- ccn°' podr-n por cm risco 

.. paço previlegjade de cooperação das diversas esferas de . .qualquer tentativa de \')('SCl'lvolvimc11l.<> das medidas pro- 
'llovemo. Dai que a redefinição do papel do Governo do postas. · 
1 Estado deverá se encaminhar no sentido de propiciar um Isto posto. a Seaetana de Pb.ncjamcmto ~: 
· atuação onde cada segmento. operacional se posicione co- l) Formação de um grupo ~n.."ialoptTativo pan1a Uh· 
1 mo complemento dos demais. Por-certo que ta1 prática ha- plantação do programa Serin~ in1rgrado pl'los t,q· 
,vcni de contribuir com a formação da capacidade técnica mentes. · 
·buscada pelo Estado para se desencubir de suas funções a) re~larizaçào rundiiá:ra 
-institucionais. ' · · b) educação 

Ao antecipar-se aodesenvo1vimento das ações de Ievan- e) saúde 
. tamento dos recursos naturais ou de qualquer outro seg- d) produção (devc.ndo esee ~o inlegra:t o conicm· 
1 mento de. estudos programados, a proposta de inter- to das necessidades de ~ a~tal)~ 

t
ftnçiodo INCR4,para uma realidade ainda muito pouco 2) integração das d~ ~óe ~ no JÃftO 
conhecida como é o caso da Amazonia acreana. entra em de um grupo iiera1cia:1 ~ ~~·cl ~: . 
rota de colisão com os objetivos centrais do PMACL Isto '3) o Governo do E:su.io t:effl ir.~ dt tntcint'•• 

ncipalmente quanto a questão ambiental. A definição · versos segment05 ah~~ :s.reas. ~ ~ 
uma área de RESERVA EXTRATIVISTAdeverá aten- · Cabendo à Seactaria dr ~mffltO . ., nm,h~ 
nlo apenas. ou simplesmente. os interesses imediatos nas tarefas de~ no ~ i~ ao~; 
sobrevivência de um grupo humano. mas.de viabilizar.a -4) a definição das~• SC!rfllll ~ ~ 

atividade produtiva de tal grupo num contexto produtivo submeter-se w ~ àM ~ icw. ~~ 
capaz de levar em conta as questões ambienteis. No caso -. mento na esfera do PMACl. EM~~ dcGrll' 
especifico da atividade extrativista gumifera a base gera; suasprioridades~"*-~do~-'.all!eP- 
dora de renda e emprego esta embricada.num contexto de · ·cder .as necessidades dOL P"9 ..- ~ ·· · 
exarcebaçio da questão ambiental edai a sua emergência · '5) o Govemodo ~'SO~-Q« a. Coork~ • 
como área de intervenção governamental. 'Isto entretanto PMACl con\lOqllC aw lftfnao 6e- ~~ iNtqr••Ms ~ 
ujze a definição de propostas a1temativas o que corres- -queaspropostasdo~'!IObft~dà..~ao~ 
ponde a superação .dos modelos convencionais« ·.ocu- fossem -apreciada. ' 
pac;ico espacial bein como de sistemas de produção. . .. · '.: . . 
~r outro lado.',todos c,s ,;egmentos '11lencionàdo1nna · . . . 1IIÃIIIO JOSt. 0E ,~ 
.ropostat!mcomocaracteristicâsbásicasofatotlerepéf~··· . ·Seue1M9*l'b• lli•rr C.-4t~·açlii . 

. utiremsobreasestnrturasdaádoüriiStraçiioplíblicaesta:. ··· --------------------- 
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cm Mia111i 
U1n seringueiro do Acre na reuniõo tuuu) do BID 

,,..-. 

Os dados slo incisivos. 
Quando teve lsíeio a pavj. 
mentaçáo da BR-3<í4 110 ire- 

C o n v J. ~, cho Cujabl-Porto Velho, 
dado por or- ..••. em 1962. Ronàônia tinha 
ganizaçóes '(~·;,·{. 4%descuterritóriadesma- 
smbientsíis- ~· ,_... · tado (10 mil quilômetros 
tas norte- - .••• , quadrados), taxa seme- 
amerkanas, : ; lhante à do Acre hoje (3,6% 
o seringuei- • -·---:-. ou 5,4 mil quilômetros qua. 
ro Francis- ..J "'=-_.. k drados). Em 1985, ou seja, 
co J.!endes ~ ...r; três anos após, essa taxa 
Filho, presitietue do Sindi- elevou.se para 11%: abran. 
cato dos Trabalhadores gendo Z7 mil quilômetros 
Rurais de Xap!J!i, viajou quadrados. Neste ano en­ 
aos Estados Unidos para traram DO estado 200 mil 
manter cont~tos com d_ire- migrantes. 
tores executivos e técnicos A c:am12an.1Ja tem como 
do l!JID, a respeito de _ull!- objelfro um:i revisão da 
proieto que o tutico est~_f1. po/iüca de Iinencismeiüos 
nancurndo naquela reg!a~. e da· inclusão de critérios 
Tr2ta-se de um emprésii- embientsis e sociais Da 
mo de USS ~8.5 milhões, as. a vslisçéo de um bvesU­ 
sinado em U d_e marro de meato. Resultou desse ire- 
19~~ para pavunentar 502 bslho a aprovação, em de- . 
quilômetros da BR-364 ~o zetabro de 1985, da Resolu­ 
trecho Porto l;elho-RJo cão Conjunta da Câmara 
Branco ~ para 1mple!!)en- 465, que orienta a política 
tar µied~d~s de proteçso 80 americana. Entre outras 
m_ew amb1ci:tE:_ e ~emarca- âetermlnecões, devem ser 
~20 de t':rrª·".1D1Igenas na priorizados projetos de pe- 
::.r:ea de itdluêticis da rodo- qvena escala, com tecnolc,. 
via. · · d t Condição prévia :ao mi- g1as aP_TOJ?na as e .i'! O· 
meiro desembolso foi ,a s'!stent~ye1s, e orgamz~­ 

. criação de um grupo de txs- . coes n~o governamentais 
. balho coordenado pelo dos p_a1~es tomadores d~ 
JPEA e composto pela empréstimos devem part.i- 
SEMA, pela Funai, pela ' 
Embrapa e pelo INCRA, e 
a elaborarão de um plano 
de ação, o Projete de Prote­ 
rã.o do Meio Ambiente e 
das Comunidades Indíge. 
nas (PMACIJ, aprovado 
em maio de 1m. Dois anos 
apôs a ass.ínatura do con­ 
trato de empréstimo, a es­ 
trada já está quase con­ 
cluída e nenhuma medida 
concreta de proterão ao 
meio ambiente foi tomada. 

. Com a valorização da terra 
cresce a.pressão sobre a 
floresta ocupada pelos se­ 
ringueiros e intensificam. 
se os desmatamentos. 
Há um público atento, 

nos Estados UDidos, para 
ouvir críticas e propostas 
relativas aes efeitc;,s sobre 
o meio ambiente prove­ 
nientes dos financi.imeatos 
multilaterais. E nesse con­ 
texto que ss observações 
de um seringueiro da Ama. 
zõnia podem repercutir so­ 
bre o andameato de um 
projeto financiado pelo 
BID. no Brasil. 
Exigências como H des­ 

se projeto têm sido cons­ 
tantes. nos últimos anos, 
por parte do BIRD e do 
BID. Nlo se trata de uma 
postura ecológica àes iasti­ 
tuirões financeiras interna. 
cioaais mas do resultado de 
uma iDtens, campanha iZJj. 
ciada em 19&3 por ambien­ 
talistas 11mericanos contra 
os eleitos desastrosos do 
Poloaoroeste, em Raadô­ 
ai,, financiado pelo BIRD. 

Mary Heleno AflegrettW) e/par das negociações com 
os brncos. 

A pressão já produziu re­ 
suttsâos c:oncretos e se re­ 
fletiu ao veto a:n t>ricano 
para os empréstimos ao 
Brasil. No caso do asfalta­ 
mento âesse trecho da BH. 
3G4 para o Acre, o i-oto coa. 
trério do representante 
americano cortou em US$ 
14.5 milhões o \'alor total do 
financiamento. Como parle 
dessa pressão, recursos pa. 
rs o Poltuiorocsie foram 
suspeusos em 19/JS e som en­ 
te hbereâos após a criação 
da Reserva lndi$Cna dos 
Vru-Eu-Wsu-lrau, em Ron­ 
âônis: 
Não se trata de inlenen. 

çêo externa sobre as ciecj. 
sões bresileíres, mas sim 
da posição assur:iida por 
conlribuimes s moricetms 
que nio concordem com a 
política de em préstimos 
Ieite por seu pais, cm vá­ 
rias partes dor:: cndo. 

Da mesma forma como 
as criticas têm surtido etet­ 
to. também n,m sendo bem 
aceit3 e. proposta 8presea­ 
tada pelos seringueiros pa. 
r a evitar· que se repita o 
mesmo Qusdro em outras 
áreas da Amazônia. Eles 
propõem a cria(Aa de re- 

Vistoria realiZiilda em de­ 
zembro de 19B6 pelo IBDF 
em 700 hectares de árek 
desmatada refere-se ; for. 
maç!io de capoeira em todo 
o perímetro, pequeDo pllll· 
tio de arroz e pastagem ar­ 
(jficial .•. 
Mesmo tendo sido com11- 

.11icado, .iDúmeras vezes, 50- 
bre as conseqaéncias ,1m. 
bieDtais e socais decorre»: 
tes desses desmatameatos 
e ciente d.as propostas dos 
seringueiros na l.rea de i.u­ 
fluénci• da estrada, .so­ 
mente em fevereiro deste 
ano o IPEA criou um i;rupo 
de trabalho para encuni­ 
nbsr • -quesUo, dentro de 
três meses. Iss» 6 clan­ 
mente insuliciente e J.aeb­ 
caz. 
Os relatórios de JU$ 

apresentados pelas órFjos 
envolvidos com o PMACI 
slo desalentadores. O 
IBDF diz claramente ~ 
desenvoJveu atividades dr 
rot.iD1, nlo voltadas pan 
o.s objetiv~ do PJ!AO.. 
embora te.aba utDuado n-. 
cursos provelliente, do e.m­ 
préStimo. A FUJJaL co.m 
um• prouama~Jo de ~ 
IIJlrtlll' U ~l'f!H, blleioa • 
traba.lbo~ em 1: e de D 
~rea, que preleodia ~ 
lllrizar. .e.nc.1m.iubou 1.. A 

.SC'n·u cxtrstivtstss - uni­ 
dacJc-s de coaservseê« Jm. 
p/3nt11du nas arcas ocup;,. 
dJIS por grupos sociais qur 
ttm sua sobrc1•il:ncia ao­ 
penôento da uUiiz.aC"lo de 
produlN nsLJvos d1 Ilores­ 
IJI C' aolss rcsllzsi» um, ex­ 
plora çAo ccologlcamcvte 
sustcntsâ«. Foi par, expli­ 
car ess« ,rropost.1 ao BID e 
/.s ors.iau.J1sÕ!'s ainbi"nta­ 
lists« que Francisco MeD· 
dcs viajou aos Estados UJ1J. 
dos. 
Form u!ada de m an< ira 

crutn-a e 8<'DUln1 siclos se­ 
rzni;uciros, a idtia foi spre­ 
!-('ntad1 ao BOIICrao brasi­ 
leiro cm i·ári.!s ocasiões, 
desde 011tubro de 198:í, 
qua.ndo foi realirado o pri, 
metro Encontro Nacional t 
crisâo o Conselho Nacional 
dos Se rinSul'iros. Desde es­ 
Uo. puo<"upa. çflo c5pecJal 
tes» hnido com rclaf~º • 
ER-351, rcsts» prlorzUrl, 
para criaC"Ao de reserves 
cxtrstivístes DII Amuõnia. 
Os dl'snutamentos Da jre11 
de ianul:ncla da t"str1d1 
tl:m sido constantes nos ,JJ. 
tisaos .anos. Em J98õ, so­ 
ffl('nte .D(I município de x,. 
purl, c, IBDF autorizou o 
desmat,mC"ato de maJs de 
~-000 hc.-t,rcs, nem sempre 
vtiliz.ados produtiumcnte. 

S!:MA n.alirou ema arAo 
ccocret«: a criacJC1 do lns, 
t;:uto do .Meio Ambiente do 
scr«. que estJ • rsper, oe­ 
rui;rsos p:ar, poder funcio­ 
nar. O 8DH!TDD do Actt, 
q..:~ C('llt!FJI ser e prillc:ipal 
prou,u,r:.ista dt>stt pro[Zrl­ 
zr..a. :;~e p1rt.icip1 du ded­ 
~ 
Na .i~..a dto Jnnult1ci1 d• 

rs:nda. 3!.102 t~mfllas es­ 
u« ~:wo1vlàas com o exu». 
ti1-ur.:io d• bDrnt'bl, res­ 
P."l:l'1rndo por uma prodii, 
('J(I & JJ_4/i2 to:i~laàas, ou 
~~- CJ~ d• prtlducJo de 
bi'..-r•~Ju natural do Pa,s 
A ::11.1-r1c- 1'c p1r1 o ,\ctt j, 
c-~"o.; Elltr.zm hoJe. no 
IM!•óc. cmc-o lamlh.as por 
d a~ $lli, ~:"Ol'C'rnr.otes dr 
Rl'..:,"bDu.. A cria,Jo de re­ 
S('"n'IS titratn-,stls 111 
iTT-11 « i:;n.;l-nr-il da esu». 
da ~ • "~''ª torm• de ~·· r,=ttr a <-o:itmui4adr das 
&u,•i411lft1 Ho116mJcas. 
"'J1Ur CCIZZ!Utos n>trr lm,­ 
r,u:nf"* e- ~latao •~•I. 
ln&T • ~laç!o /uadl•· 
,u ~M4't'S:•Ulmf'alos. 
Sft; nrlrn sat,c,eatr, 

pa.-a • UD escvt.ar os •· 
~ 
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